
   
 

Comissão de Assuntos Europeus 

 

ATA NÚMERO 41/XVII/ 1.ª SL 

 

1 

 

Aos 28 dias do mês de abril de 2026, pelas 16:00 horas, reuniu a Comissão de Assuntos 

Europeus, na Sala 2 do Palácio de São Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte 

Ordem do Dia: 

 

1. Informações 

A Senhora Presidente encetou o ponto 1 da Ordem do Dia (OD), informando que tinha 

recebido, em audiência, o Senhor Embaixador da Eslováquia, que deu conta das 

reuniões que tem tido com o Governo e com outras entidades portuguesas empenhadas 

a estreitar relações com o país, sobretudo na área económica, referindo igualmente a 

criação de um grupo parlamentar de amizade Eslováquia-Portugal, bem como a 

deslocação do PAR à Eslováquia, prevista para novembro próximo. Informou que estava 

agendado um debate sobre a cooperação estruturada permanente na sessão plenária 

de dia 13 de maio, alertando para o facto de o Governo ainda não ter enviado à AR o 

respetivo Plano Nacional de Implementação anual, com vista à apresentação dos 

projetos de defesa prospetivados e em curso e respetivos compromissos financeiros e 

avaliação de desempenho. Solicitou aos SAR que fosse feita uma insistência junto do 

MAP no sentido de garantir que o Parlamento recebesse o mencionado documento 

atempadamente. Recordou ter sido remetida para a Mesa e Coordenadores da CAE 

uma carta do ministro dos assuntos europeus Irlandês, solicitando o envio de sugestões 

de temas prioritários a serem tratados pela presidência irlandesa do Conselho da União 

Europeia no segundo semestre de 2026, pedido que reiterou. Informou que a AR 

recebera um convite do Parlamento Europeu para participar (com dois Deputados das 

comissões competentes), online, num diálogo com o Deputado relator do Parlamento 

Europeu, Eric Sargiacomo (S&D, FR), da Comissão da Agricultura e Desenvolvimento 

Rural (AGRI), com vista ao debate sobre a proposta legislativa relativa à revisão do 

regulamento da Comissão Europeia, incluindo o regime escolar da UE para fruta, 

produtos hortícolas e leite, intervenções setoriais, setor das proteínas, requisitos 

aplicáveis ao cânhamo, normas de comercialização e mecanismos de resposta em 

situações de crise, a realizar no dia 12 de maio (9h-11h CET), em inglês e francês. Por 

parte da AR propôs a nomeação de dois membros da Comissão de Assuntos Europeus 

(PS e PSD) e dois da Comissão de Agricultura e Pescas (CH e PSD), solicitando que 
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os GP nomeassem os seus representantes para este efeito, notando que as inscrições 

deveriam realizar-se até ao dia 5 de maio. 

 

2. Grupo de Trabalho – Escrutínio de Iniciativas Europeias 

 

A Senhora Presidente passou a palavra à Coordenadora do Grupo de Trabalho do 

Escrutínio das Iniciativas Europeias, Senhora Deputada Eva Brás Pinho (PSD), para 

apresentar a proposta de sinalizações das iniciativas europeias para efeito de escrutínio.  

 

A Senhora Deputada Eva Brás Pinho (PSD) deu nota de que, considerando que a 

semana passada o GT não tinha tido a oportunidade de reunir, se apresentava um total 

de 19 iniciativas para apreciação, das quais tinham sido sinalizadas 14 para 

conhecimento das comissões especializadas permanentes e uma iniciativa para 

escrutínio: (COM(2026)16), proposta de regulamento do Parlamento Europeu relativo 

às redes digitais, que colheu o consenso dos vários grupos parlamentares do Grupo de 

Trabalho quanto à pertinência de ser escrutinada. Não obstante a divergência quanto a 

que Comissões a remeter, deu nota da decisão de a encaminhar para todas as que 

foram propostas pelos vários GP, a saber: Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias, Comissão de Economia e Coesão Territorial e  

Comissão da Reforma do Estado e Poder Local, por dizer respeito a um conjunto de 

matérias que impactam nas matérias da competência das mencionadas comissões, 

conforme quadro abaixo: 

 

 

 

Referência Data Iniciativa Título  Comis. Competente Data do Relatório Autor Parecer CAE Conclusão Escrutínio Observ.

COM(2026)111 2026-04-02
COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E 

SOCIAL EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES relativa à Estratégia Industrial Marítima da UE

Conhecimento à 6.ª CECT 

(PSD) (CH) (PS) (IL), à 7.ª 

CAPes (PSD) (PS) e à 14.ª 

CIMH (PSD) (PS) (IL)

COM(2026)148 2026-04-07
Proposta de DECISÃO DE EXECUÇÃO DO CONSELHO que altera a Decisão de Execução de 28 de julho de 

2021 relativa à aprovação da avaliação do plano de recuperação e resiliência da Eslovénia

Semana de 2 a 8 de abril de 2026
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A Senhora Presidente, sem anotar inscrições para pedidos de palavra, submeteu a 

proposta a votação, registando a sua aprovação por unanimidade, na ausência do L. 

  

Referência Data Iniciativa Título  Comis. Competente Data do Relatório Autor Parecer CAE Conclusão Escrutínio Observ.

COM(2026)157 2026-04-09
Proposta de DECISÃO DE EXECUÇÃO DO CONSELHO que aprova a assistência à Ucrânia na execução da Estratégia 

de Financiamento Ucraniana

Conhecimento à 2.ª CNECP 

(PSD) (PS) (IL) e 5.ª COFAP (PS)

COM(2026)156 2026-04-10

RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO E AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL 

EUROPEU sobre a aplicação do Regulamento (UE) 2018/1805 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 

novembro de 2018, relativo ao reconhecimento mútuo das decisões de apreensão e de perda

Conhecimento à 1.ª CACDLG 

(PSD) (CH) (PS) (IL)

COM(2026)130 2026-04-10

Proposta de DECISÃO DO CONSELHO relativa à posição a tomar, em nome da União Europeia, no âmbito do Comité 

Misto CETA criado ao abrigo do Acordo Económico e Comercial Global («CETA») entre o Canadá, por um lado, e a 

União Europeia e os seus Estados-Membros, por outro, no que diz respeito à adoção de uma decisão relativa à 

inclusão dos ingredientes farmacêuticos ativos entre os medicamentos ou fármacos enumerados no anexo 1, n.º 2, 

do Protocolo relativo ao reconhecimento mútuo do programa de cumprimento e execução em matéria de boas 

práticas de fabrico dos produtos farmacêuticos

COM(2026)153 2026-04-13
Proposta de DECISÃO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que altera a Decisão (UE) 2015/1814 no 

respeitante à cessação da invalidação de licenças de emissão na reserva de estabilização do mercado

Conhecimento à 11.ª CAENE 

(PSD) (CH) (PS) (IL)

Prazo Protocolo n.º 2: 

08/06/2026

Competência 

partilhada

COM(2026)154 2026-04-14

Proposta de DECISÃO DO CONSELHO relativa à posição a tomar em nome da União Europeia no âmbito dos 

Comités Técnicos da Determinação do Valor Aduaneiro e das Regras de Origem, instituídos sob os auspícios da 

Organização Mundial das Alfândegas, no que diz respeito à adoção de pareceres consultivos, comentários, notas 

explicativas, estudos de caso, estudos e atos semelhantes relativos à determinação do valor aduaneiro das 

mercadorias importadas no âmbito do Acordo relativo à Aplicação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Pautas 

Aduaneiras e Comércio de 1994, e à adoção de pareceres consultivos, informações e aconselhamento, e atos 

semelhantes, relativos à determinação da origem das mercadorias ao abrigo do Acordo sobre as Regras de Origem

COM(2026)330 2026-04-14
COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU, AO CONSELHO, AO COMITÉ ECONÓMICO E SOCIAL 

EUROPEU E AO COMITÉ DAS REGIÕES relativa à gestão integrada dos riscos de incêndios florestais

Conhecimento à 1.ª CACDLG 

(CH), 7.ª CAPES (PSD) (PS) (IL) 

e 11.ª CAENE (CH) (PS)

COM(2026)164 2026-04-15

RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO Relatório semestral sobre a execução das 

operações de contração de empréstimos, das operações de gestão da dívida e das operações conexas de 

concessão de empréstimos, nos termos do artigo 13.º da Decisão de Execução C(2023) 8010 da Comissão 1 de julho 

a 31 de dezembro de 2025

Conhecimento 5.ª COFAP 

(PSD) (CH) (PS) (IL)

Semana de 9 a 15 de abril de 2026

Referência Data Iniciativa Título  Comis. Competente Data do Relatório Autor Parecer CAE Conclusão Escrutínio Observ.

COM(2026)159 16/04/2026
Proposta alterada de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO sobre as contas económicas da 

agricultura na União (codificação)

Conhecimento à 7.ª CAPes 

(PS)

COM(2026)160 16/04/2026

RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO sobre a apresentação de relatórios dos 

Estados-Membros relativos aos produtos de plástico de utilização única e às artes de pesca no âmbito da Diretiva 

(UE) 2019/904

Conhecimento à 7.ª CAPes e à 

11.ª CAENE (PSD) (PS) (IL)

COM(2026)163 16/04/2026

Proposta de DECISÃO DO CONSELHO relativa à posição a tomar em nome da União Europeia na 18.ª reunião da 

Comissão de Peritos Técnicos (CPT) da Organização Intergovernamental para os Transportes Internacionais 

Ferroviários (OTIF) no que diz respeito à revisão do regulamento interno da CPT, à revisão das Prescrições Técnicas 

Uniforme (PTU) aplicáveis ao subsistema «material circulante — vagões de mercadorias» (PTU VAG) e ao 

subsistema «material circulante — locomotivas e material circulante de passageiros» (PTU LOC&PAS), à adoção de 

um formato uniforme de certificados, à revisão da PTU aplicável ao subsistema «aplicações telemáticas para os 

serviços de transporte de mercadorias» (PTU ATM) e do manual para a implementação e aplicação das Regras 

Uniformes APTU e ATMF

Conhecimento à 14.ª CIMH 

(CH) (PS)

COM(2026)162 17/04/2026
Proposta de DECISÃO DE EXECUÇÃO DO CONSELHO que altera a Decisão de Execução de 13 de julho de 2021 

relativa à aprovação da avaliação do plano de recuperação e resiliência da Dinamarca

COM(2026)16 20/04/2026

Proposta de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativo às redes digitais, que altera o 

Regulamento (UE) 2015/2120, a Diretiva 2002/58/CE e a Decisão n.º 676/2002/CE e que revoga o Regulamento (UE) 

2018/1971, a Diretiva (UE) 2018/1972 e a Decisão n.º 243/2012/UE (Regulamento Redes Digitais)

Escrutínio à 1.ª (PS), à 6.ª 

CECT (PSD) (PS) (IL) e à 13.ª 

CREPL (CH)

Prazo Protocolo n.º 2: 

16/06/2026

Competência 

partilhada

COM(2026)167 20/04/2026

Proposta de DECISÃO DE EXECUÇÃO DO CONSELHO que revoga a Decisão de Execução (UE) 2024/1341 relativa à 

suspensão de certas disposições do Regulamento (CE) n.º 810/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho no que 

diz respeito à Etiópia

Conhecimento à 2.ª CNECP 

(CH)

COM(2026)450 20/04/2026
PROJETO DE ORÇAMENTO RETIFICATIVO N.º 1 DO ORÇAMENTO GERAL DE 2026 QUE INSCREVE O EXCEDENTE DO 

EXERCÍCIO DE 2025

Conhecimento à 5.ª COFAP 

(CH)

COM(2026)165 21/04/2026

RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO sobre a aplicação da Diretiva 2010/40/UE 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de julho de 2010, que estabelece um quadro para a implantação de 

sistemas de transporte inteligentes no transporte rodoviário, inclusive nas interfaces com outros modos de 

transporte

Conhecimento à 14.ª CIMH 

(PSD) (CH) (PS) (IL)

COM(2026)166 21/04/2026

RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO sobre a aplicação e a execução do Acordo 

de Comércio e Cooperação entre a União Europeia e o Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 1 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2025

Conhecimento à 2.ª CNECP 

(CH)

COM(2026)169 22/04/2026
Proposta de DECISÃO DO CONSELHO que cessa a suspensão parcial do Acordo de Cooperação entre a Comunidade 

Económica Europeia e a República Árabe Síria e revoga a Decisão 2011/523/UE

Semana de 16 a 22 de abril de 2026
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3. Apreciação de pareceres da Comissão de Assuntos Europeus para 

pronúncia da Assembleia da República no âmbito de matérias de 

competência legislativa reservada que estejam pendentes de decisão em 

órgãos da União Europeia (nos termos dos artigos 1.º-A e 2.º da Lei n.º 

43/2006, de 25 de agosto, na sua atual versão): 

 

Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que visa 

estabelecer requisitos harmonizados no mercado interno de transparência 

na representação de interesses em benefício de países terceiros 

[COM(2023)637] – Parecer da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias. 

 

Deputada Autora de Parecer: Patrícia Almeida (CH) 

 

A Senhora Presidente encetou o ponto 3 da OD, passando a palavra à Senhora 

Deputada relatora. 

 

A Senhora Deputada Patrícia Almeida (CH) notou que a proposta de parecer já tinha 

sido distribuída na semana passada e que, por isso, faria uma apresentação sucinta, 

dando nota que o Governo solicitara à Assembleia da República, no dia 4 de março, um 

parecer relativo à proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que visa 

estabelecer requisitos harmonizados no mercado interno de transparência na 

representação de interesses em benefício de países terceiros, por se tratar de matéria 

em que recai na esfera da competência legislativa reservada da Assembleia da 

República. Apresentou, assim, o parecer, com especial incidência na «opinião do 

relator», entendendo que a proposta de diretiva, apesar de visar objetivos legítimos, 

nomeadamente o reforço da transparência e a prevenção da interferência estrangeira, 

não respeitava o princípio da subsidiariedade, mostrando reservas quanto ao respeito 

pelo princípio da proporcionalidade, uma vez que a iniciativa incidia sobre matéria 

sensível de competência nacional e reservada à Assembleia da República e que, por 

fim, existiam riscos políticos relevantes associados à sua adoção. Referiu que, por isso, 
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a proposta devia ser objeto de apreciação crítica, devendo ser defendida uma 

abordagem que respeitasse a autonomia dos Estados-membros, que evitasse uma 

harmonização excessiva, que preservasse as competências parlamentares nacionais e 

que reduzisse encargos administrativos desnecessários. Mencionou o relatório da 

presidência dinamarquesa sobre o tema, para dar nota que o processo ainda se 

encontrava em negociação entre os Estados-membros e que havia margem para intervir 

politicamente, considerando, assim, que esta iniciativa deveria merecer um 

acompanhamento político atento por parte, quer da Assembleia da República, quer do   

Governo. No que diz respeito ao parecer da Comissão, esclarecendo que o mesmo fora 

elaborado com base no relatório da 1.ª Comissão, considerou que deveria ser coerente 

com esse entendimento, ou seja, concluir que a iniciativa não violava os princípios da 

subsidiariedade nem da proporcionalidade, uma vez que a  iniciativa se destinava a 

instituir um quadro comum mínimo de transparência e responsabilização, harmonização 

de regras aplicável às atividades de representações de interesses junto de autoridades 

públicas quando exercidas em nome de países terceiros, que não se antecipavam 

dificuldades na sua articulação com o ordenamento jurídico nacional, tendo em conta 

que, desde o início do ano, também Portugal contava com legislação neste sentido. 

Precisou que tinha sido sua intenção, há três semanas, quando suscitou o debate em 

sede de CAE, abrir o diálogo acerca do tema antes da emissão do parecer, para 

assegurar uma troca de opiniões importante e saudável a respeito da iniciativa e da 

respetiva posição da CAE. 

 

O Senhor Deputado Paulo Moniz (PSD) constatou a existência de uma contradição que 

lhe causara perplexidade, contida na opinião da relatora, que considera que a iniciativa 

violava o princípio da subsidiariedade e, depois, na proposta de parecer final, onde se 

lia que a iniciativa não violava o princípio da subsidiariedade, sublinhando a sua 

discordância política e jurídica a esse respeito e solicitando esclarecimento quanto a 

essa dissonância materialmente insanável. 

 

O Senhor Deputado João Torres (PS) considerou que, face ao nível de discordância 

entre a opinião do relator do parecer e a conclusão desse mesmo parecer, o GP PS não 

se sentia confortável em votar favoravelmente o parecer, na melhor proteção do trabalho 

da Comissão, dos interesses da Assembleia da República e de quem redigiu o próprio 
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parecer. Solicitou, assim, que a senhora deputada relatora esclarecesse as dúvidas 

manifestadas. 

 

A Senhora Deputada relatora Patrícia Almeida (CH) referiu que o Regimento da 

Assembleia da República (RAR) nada dizia acerca da necessidade de fazer coincidir a 

opinião do relator com as conclusões do parecer. Citou o n.º 5 do artigo 139.º do RAR 

(“Qualquer Deputado ou grupo parlamentar pode solicitar que sejam anexadas ao 

relatório, na parte II, as suas posições políticas, que não podem ser objeto de votação, 

eliminação ou modificação”) para dizer que, neste caso, as suas posições políticas, 

expressas na parte dedicada à opinião do relator, não eram “objeto de votação, 

eliminação ou modificação”. Acrescentou o facto de o parecer final referir que a sua 

conclusão decorria dos considerandos e não da opinião da relatora. E que aqueles eram 

objetivos e respeitavam o relatório da 1.ª Comissão, como também o objeto da Diretiva: 

“Em face dos considerandos expostos e atento o relatório da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, a Comissão de Assuntos Europeus é 

de parecer que…”, provando que a opinião da relatora não interferiu com a conclusão 

da Comissão, podendo ser contrária a esta.  

 

A Senhora Presidente notou que a discussão em presença era extemporânea, uma vez 

que o prazo para a AR se pronunciar acerca da violação ou não dos princípios da 

subsidiariedade e da proporcionalidade terminara a 21 de março de 2024 (período de 

dissolução da AR) e o processo legislativo se encontrava agora a nível do Conselho, 

precisando que o que o Governo solicitara à AR foi que se pronunciasse se concordava 

ou não com a proposta e se considerava que o Governo a devia apoiar no Conselho, ou 

não, razão pela qual se aprecia também o projeto de resolução.  

 

A Senhora Deputada relatora Patrícia Almeida (CH) concordou com a Senhora 

Presidente de que não era isso que era pretendido pelo Governo neste momento, 

notando que era este tipo de debate que procurara suscitar na última reunião. Notou 

que o relatório da 1.ª Comissão se focara essencialmente na questão da 

subsidiariedade e da proporcionalidade e que, na última reunião, expressara a 

necessidade de se solicitar à 1.ª Comissão que fundamentasse o relatório com a 

realização de uma comparação entre a proposta de diretiva e o ordenamento jurídico 
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português, mas que, como não obtivera reação, acabara por optar por seguir o modelo 

tradicional de escrutínio. 

 

A Senhora Presidente recordou que as diretivas eram transpostas para a legislação 

nacional, mas que tal não implicava que, no caso de a matéria já estar legislada a nível 

nacional com uma moldura mais vantajosa ou mais ambiciosa, se retroceda, dando 

como exemplo a «Diretiva da Maternidade», que fixou padrões mínimos, deixando a 

cada Estado-Membro a possibilidade de ir mais além, não podendo, porém, ficar aquém 

do estatuído na diretiva. Precisou que o Governo pretendia saber se a AR era ou não 

favorável a esta proposta de diretiva, uma vez que, neste momento, já não estava em 

causa o escrutínio do princípio da subsidiariedade ou da proporcionalidade. Colocou, 

por fim, à consideração da CAE a oportunidade de se reagendar o assunto para que 

pudesse haver tempo para uma reformulação do parecer a ser votado na próxima 

reunião.  

 

O Senhor Deputado Paulo Moniz (PSD) referiu que ia propor o mesmo, com vista a 

tentar obviar ao desconforto que a dissonância do parecer em apreço suscitara, pelo 

que manifestava o seu acordo com a sugestão da Senhora Presidente. 

 

O Senhor Deputado João Torres (PS) secundou a sugestão da Senhora Presidente, que 

considerou oportuna e suscetível de resolver o impasse em relação ao parecer da CAE. 

Precisou, contudo, que não se tratava de coartar a liberdade da relatora em ter a sua 

opinião e de a expressar da forma que entendesse, mas de assegurar congruência no 

parecer da CAE. Expressou-se favorável quanto aos pontos resolutivos, procurando, 

com a sua posição, defender a Comissão e a própria relatora do parecer. 

 

A Senhora Deputada relatora Patrícia Almeida (CH) concordou com o adiamento da 

apreciação e da votação do parecer da CAE. Insistiu que regimentalmente a relatora 

não estava obrigada a ter uma opinião consentânea com o parecer final, mas que iria 

reformular o parecer para que todos se sentissem confortáveis, inclusive com a questão 

que, desde o início, concordara, que o que era pedido neste momento não era o 

escrutínio dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade, mas a posição da 

CAE sobre a iniciativa. 
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A Senhora Presidente afirmou que, porém, os termos do projeto de resolução estavam 

corretos, mas que, face ao debate ocorrido, se adiaria a votação deste ponto da OD 

para a próxima reunião. 

 

4. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 753/XVII/1.ª (CAE) - 

«Adoção pela Assembleia da República das iniciativas europeias 

consideradas prioritárias para efeito de escrutínio, no âmbito do Programa 

de Trabalho da Comissão Europeia para 2026».  

 

A Senhora Presidente, notando não haver propostas de alteração nem de melhoria ao 

texto, e que ninguém desejou usar da palavra, registou a aprovação da redação final 

em apreço, por unanimidade, na ausência da IL e do L.  

 

5. Outros assuntos 

 

A Senhora Presidente apresentou a agenda dos trabalhos futuros da CAE, recordando 

que, no dia 24 de abril, tinha havido um Conselho Europeu Informal; que, às 16h30, a 

Mesa e os Coordenadores receberiam, em audiência, os representantes legais do caso 

Sacofil; que, no dia 5 de maio, a audição regimental com o Senhor Ministro dos Negócios 

Estrangeiros fora cancelada, pelo mesmo se encontrar fora de Portugal entre 4 e 11 de 

maio. Colocou à consideração da CAE o reagendamento da audição para dia 23 ou dia 

30, solicitando ainda a confirmação da audição conjunta com a 2.ª Comissão, no dia 16 

de junho. Informou que no dia 23, a própria e o Senhor Vice-Presidente, Deputado 

Ricardo Carvalho (PSD), estariam na Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, 

e que, no dia 30, a Mesa e os Coordenadores da CAE estariam em visita bilateral no 

Parlamento romeno. 

 

O Senhor Deputado Ricardo Carvalho (PSD) questionou a razão da realização de uma 

audição conjunta com a CNECP, exemplificando que as 6.ª e 13.ª comissões não tinham 

aceitado proposta idêntica.   
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A Senhora Presidente prosseguiu, dando nota da realização de um diálogo online com 

o relator da Comissão AGRI do Parlamento Europeu, juntamente com a Comissão da 

Agricultura e Pescas (dois Deputados de cada comissão), entre as 9 e as 11 horas 

(CET) do dia 12 de maio. Informou ainda que no mesmo dia, às 15h00, a CAE reuniria, 

em audição conjunta com a 11.ª Comissão, com o Senhor Comissário Europeu Wopke 

Hoekstra, responsável pelo pelouro do clima, net zero e crescimento limpo, registando 

a aprovação da grelha de tempos proposta, por unanimidade, na ausência da IL e do L.  

Informou que, no dia 19 de maio, estava agendada a reunião ordinária da CAE, 

solicitando ao Senhor Vice-Presidente José Dias Fernandes (CH) que assegurasse a 

condução dos trabalhos, tendo obtido a sua anuência, que agradeceu. No dia 26 de 

maio, mencionou o agendamento da audição conjunta com 5.ª, 6.ª e 7.ª Comissões, 

com o Membro do Tribunal de Contas Europeu, Dr. João Leão, sobre o Quadro 

Financeiro Plurianual 2028-2034. Mencionou ainda que estava prevista uma reunião, 

nos dias 15 e 16 de junho, dos presidentes das CAE dos parlamentos da Croácia, 

Espanha, Grécia, Itália e Portugal, na Moldova, sobre o processo de alargamento. Notou 

que a Moldova já organizara uma reunião similar com os presidentes das CAE dos 

países nórdicos e do centro-leste e que agora reuniria com os presidente das CAE dos 

parlamentos dos Estados-Membros do Sul. Referiu ainda que, nos dias 29 e 30 de 

junho, a Mesa e os Coordenadores da CAE retribuiriam uma visita bilateral ao 

Parlamento romeno, e que, no dia 7 de julho, estava agendada uma reunião, por 

videoconferência, da CAE com a Comissão homóloga do Parlamento da Ucrânia. Por 

fim, nos dias 12 e 13 de julho, ocorreria a reunião dos presidentes da CAE, no âmbito 

da COSAC, em Dublin, na Irlanda. Concluiu, constatando que a CAE teria uma agenda 

cheia nos próximos meses, o que exigira o trabalho de todos. 

 

Por fim, a Senhora Presidente agradeceu ao senhor Vice-Presidente, José Dias 

Fernandes (CH) por ter presidido, na última semana, à audição realizada com o Senhor 

Comissário Europeu Michael McGrath, na sua ausência e do Senhor 1.º Vice-

Presidente, por se encontrarem ambos em Estrasburgo na sessão plenária da 

Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa. 

 

6. Apreciação e votação das atas n.º 30 de 3 de março de 2026, n.º 31 de 5 de 

março de 2026 e n.º 32 de 12 de março de 2026. 



   
 

Comissão de Assuntos Europeus 

 

ATA NÚMERO 41/XVII/ 1.ª SL 

 

10 

 

 

A Senhora Presidente, não registando propostas de alteração nem de melhoria, colocou 

as três atas a votação, tendo sido aprovadas, por unanimidade, na ausência da IL e do 

L.  

___________________ 

 

A reunião foi encerrada às 16:55 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

A reunião foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata.  

 

Palácio de São Bento, 26 de maio de 2026. 

 

A PRESIDENTE 

 

 

(EDITE ESTRELA)   

https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/04_CAE/
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Folha de Presenças 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Silveira (PSD) 
 Eva Brás Pinho (PSD) 
 Paulo Moniz (PSD) 
 Ricardo Carlos (PSD) 
 Ricardo Carvalho (PSD) 
 Sofia Machado Fernandes (PSD) 
 José Dias Fernandes (CH) 
 Patrícia Almeida (CH) 
 Pedro Correia (CH) 
 Rodrigo Alves Taxa (CH) 
 António Mendonça Mendes (PS) 
 Edite Estrela (PS) 
 Eduardo Pinheiro (PS) 
 João Torres (PS) 
 Susana Correia (PS) 
 Paulo Neves (PSD) 
 Luís Dias (PS) 
 Tiago Barbosa Ribeiro (PS) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Patrícia Nascimento (CH) 
 Rui Tavares (L) 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adriana Rodrigues (PSD) 
 Regina Bastos (PSD) 
 Jorge Miguel Teixeira (IL) 
 José Cesário (PSD) 
 


